
 
 

 

AgRg no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 368.344 - RS (2013/0205080-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ROQUE DAL MOLIN 
ADVOGADOS : ANDREZA DAL MOLIN E OUTRO(S)
  LUCAS DAL MOLIN 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO  SÃO DOMINGUENSE DOS EXTRATORES DE 

BASALTO - ASEBAL 
ADVOGADO : ADAIR GIACOMO BACCIN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI 
N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA 
DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo 
Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que as normas de 
caráter processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não 
podendo ser aplicadas retroativamente (princípio tempus regit actum), 
tendo sido essa regra positivada no art. 14 do novo CPC. 

3. Assim, a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é 
aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 
que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos 
do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.

4. Esse posicionamento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça, na sessão realizada no dia 9/3/2016 (ata publicada em 
11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou-se a edição de enunciado 
administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016). 

5. No caso, é de se aplicar o posicionamento vigente à época da 
publicação da decisão recorrida, segundo o qual as peculiaridades de 
cada demanda judicial impedem a aferição do dissídio pretoriano quanto à 
ocorrência dos vícios elencados no artigo 535 do CPC, não sendo os 
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embargos de divergência a via adequada para a verificação do acerto ou 
desacerto da decisão embargada.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da CORTE Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas A 
Corte Especial, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, 
Nancy Andrighi, Maria Thereza de Assis Moura e Herman Benjamin. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília (DF), 20 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 

Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgRg no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 368.344 - RS (2013/0205080-0)
  

AGRAVANTE : ROQUE DAL MOLIN 
ADVOGADOS : ANDREZA DAL MOLIN E OUTRO(S)
  LUCAS DAL MOLIN 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO  SÃO DOMINGUENSE DOS EXTRATORES DE 

BASALTO - ASEBAL 
ADVOGADO : ADAIR GIACOMO BACCIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que, 

reconsiderando a decisão da Presidência do STJ, admitiu os embargos de divergência, mas 

lhes negou seguimento.

Sustenta o agravante que o formalismo sem finalidade deve ser superado, bem 

assim que o RISTJ não exige a simultaneidade fático-jurídica entre os arestos confrontados 

para o cabimento e provimento desse recurso.

É o relatório.
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AgRg no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 368.344 - RS (2013/0205080-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ROQUE DAL MOLIN 
ADVOGADOS : ANDREZA DAL MOLIN E OUTRO(S)
  LUCAS DAL MOLIN 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO  SÃO DOMINGUENSE DOS EXTRATORES DE 

BASALTO - ASEBAL 
ADVOGADO : ADAIR GIACOMO BACCIN E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI 
N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA 
DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo 
Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que as normas de 
caráter processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não 
podendo ser aplicadas retroativamente (princípio tempus regit actum), 
tendo sido essa regra positivada no art. 14 do novo CPC. 

3. Assim, a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é 
aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 
que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos 
do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.

4. Esse posicionamento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça, na sessão realizada no dia 9/3/2016 (ata publicada em 
11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou-se a edição de enunciado 
administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016). 

5. No caso, é de se aplicar o posicionamento vigente à época da 
publicação da decisão recorrida, segundo o qual as peculiaridades de 
cada demanda judicial impedem a aferição do dissídio pretoriano quanto à 
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ocorrência dos vícios elencados no artigo 535 do CPC, não sendo os 
embargos de divergência a via adequada para a verificação do acerto ou 
desacerto da decisão embargada.

6. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 95/1.998, a 

vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 13.105, de 16 de 

março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, 

aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que as normas de caráter 

processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não podendo ser aplicadas 

retroativamente (princípio tempus regit actum), tendo sido essa regra positivada no art. 14 do 

novo CPC. 

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 

lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 

publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 

compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. 

Precedentes.

Esse posicionamento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada no dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por 

unanimidade, aprovou-se a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 1, 

aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016). 

3. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada antes da entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 

do Código de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado Administrativo 1/2016 do Plenário 

do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 

5/4/2016).

Dessarte, é de se aplicar o posicionamento então vigente, segundo o qual as 

peculiaridades de cada demanda judicial impedem a aferição do dissídio pretoriano quanto à 

ocorrência dos vícios elencados no artigo 535 do CPC, não sendo os embargos de 

divergência a via adequada para a verificação do acerto ou desacerto da decisão embargada.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. NÃO CABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.
1. Não são cabíveis os embargos de divergência para revisão do acerto ou 
desacerto do acórdão embargado.
2. As peculiaridades de cada ação judicial impede a aferição do dissídio 
jurisprudência quanto à ocorrência dos vícios elencados no artigo 535 do 
Código de Processo Civil.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 413.477/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 04/03/2015, DJe 23/03/2015)
-------------------------------------
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 535 DO CPC.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA 
ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS.
1. "Consoante entendimento da Eg. Corte Especial, na análise da 
ofensa ao art. 535 do Diploma Processual Civil o órgão julgador leva 
em consideração as particularidades do caso concreto. Assim, para 
o cabimento de embargos de divergência quanto a este dispositivo 
é necessário que as questões tratadas nos acórdãos confrontados, 
as alegações recursais e os votos condutores dos julgados sejam 
idênticos, o que não ocorre no caso em tela" (AgRg nos EAREsp 
384.518/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 23.9.2014).
2. Inexiste similitude fático-jurídica entre o aresto que reconhece a 
possibilidade de admissão de Recurso Especial, quando os artigos tidos por 
violados tenham sido objeto de prequestionamento implícito, e o julgado que 
aplica de forma singela a Súmula 211/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1379350/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 04/03/2015, DJe 27/04/2015)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg no AgRg  nos

Número Registro: 2013/0205080-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 368.344 / 
RS

Números Origem:  02244725720128217000  04497351020128217000  09010700017034  2244725720128217000  
4497351020128217000  580977120098217000  62012  70031049398  70049178817  
70051431419  70052459054

PAUTA: 20/04/2016 JULGADO: 20/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ROQUE DAL MOLIN
ADVOGADOS : ANDREZA DAL MOLIN E OUTRO(S)

LUCAS DAL MOLIN
EMBARGADO : ASSOCIAÇÃO  SÃO DOMINGUENSE DOS EXTRATORES DE BASALTO - 

ASEBAL
ADVOGADO : ADAIR GIACOMO BACCIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Duplicata

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROQUE DAL MOLIN
ADVOGADOS : ANDREZA DAL MOLIN E OUTRO(S)

LUCAS DAL MOLIN
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO  SÃO DOMINGUENSE DOS EXTRATORES DE BASALTO - 

ASEBAL
ADVOGADO : ADAIR GIACOMO BACCIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy 

Andrighi, Maria Thereza de Assis Moura e Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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